
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156015 - SP(2026/0003024-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - DF043027

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - DF043025
AGRAVADO : COBERCHAPAS COMERCIO DE PLACAS LTDA
AGRAVADO : DENIS TERENCIO SILVA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO PALERMO FILHO - SP245663

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. CESSÃO
FIDUCIÁRIA. SUBMISSÃO DE ATOS CONSTRITIVOS AO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por não reconhecer violação ao  do CPC, por ausência de art. 1.022
demonstração de ofensa aos arts. 6º, § 7º-A, e 163, § 8º, da  e Lei n. 11.101/2005,
por aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia versa sobre execução de título extrajudicial em face de empresa
em recuperação judicial, com bloqueio de numerário e discussão acerca da
necessidade de prévia manifestação do juízo recuperacional e da delimitação
temporal e material de sua competência.
3. A Corte de origem manteve a necessidade de manifestação do juízo da
recuperação para levantamento de valores, embora reconhecido crédito garantido
por cessão fiduciária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e se é caso de reconhecer o prequestionamento ficto -  do art. 1.025
CPC; e (ii) saber se atos constritivos sobre dinheiro, em execução de crédito
extraconcursal garantido por cessão fiduciária, devem ser submetidos ao juízo da
recuperação durante o . stay period

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Ocorreu a ofensa ao  do CPC, viabilizando o prequestionamento ficto art. 1.022
do  do CPC, diante da omissão do Tribunal  quanto às matérias art. 1.025  a quo
federais suscitadas e relevantes ao deslinde da causa.
6. Ocorreu a ofensa ao art. 6º, § 7º-A, da  pois a competência Lei n. 11.101/2005,
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do juízo da recuperação limita-se ao  e apenas quanto a bens de capital stay period
essenciais; dinheiro não é bem de capital, sendo prescindível a submissão da
constrição e do levantamento de numerário ao juízo recuperacional, incumbindo ao
juízo da execução observar o princípio da menor onerosidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

: “1. O  do CPC autoriza o prequestionamento fictoTese de julgamento  art. 1.025
quando alegada e verificada omissão configuradora de violação ao  do art. 1.022
CPC. 2. O º, § 7º-A, da  restringe a competência do juízo art. 6  Lei n. 11.101/2005
da recuperação à suspensão de atos constritivos de crédito extraconcursal apenas
durante o  e somente sobre bens de capital essenciais. 3. Dinheiro não é stay period
bem de capital, sendo prescindível a submissão da constrição e do levantamento de
numerário ao juízo da recuperação, cabendo ao juízo da execução observar o
princípio da menor onerosidade.”

 arts. 6º, §§ 4º e 7º-A, 49, § 3º;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005,
CPC, arts. 1.022, II, e 1.025.

 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.778.137/RJ,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 20/8/2019;

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.067.275/RS,
julgado em  STJ,  relator Ministro Humberto 3/10/2017;  REsp n. 1.994.335/DF,
Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/3/2026;  REsp n. 1.991.103/MT,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/4/2023;
STJ,  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, AREsp n. 2.982.216/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Ricardo Villas 25/2/2026;  REsp n. 2.229.257/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/2/2026;  REsp n. 1.991.989/MA,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 14/04/2026  22/04/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA56115524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:35:57
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: 220c4b2f-c2c7-450e-93aa-b50339c520e1



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156015 - SP(2026/0003024-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - DF043027

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - DF043025
AGRAVADO : COBERCHAPAS COMERCIO DE PLACAS LTDA
AGRAVADO : DENIS TERENCIO SILVA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO PALERMO FILHO - SP245663

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. CESSÃO
FIDUCIÁRIA. SUBMISSÃO DE ATOS CONSTRITIVOS AO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por não reconhecer violação ao  do CPC, por ausência de art. 1.022
demonstração de ofensa aos arts. 6º, § 7º-A, e 163, § 8º, da  e Lei n. 11.101/2005,
por aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia versa sobre execução de título extrajudicial em face de empresa
em recuperação judicial, com bloqueio de numerário e discussão acerca da
necessidade de prévia manifestação do juízo recuperacional e da delimitação
temporal e material de sua competência.
3. A Corte de origem manteve a necessidade de manifestação do juízo da
recuperação para levantamento de valores, embora reconhecido crédito garantido
por cessão fiduciária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
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constrição e do levantamento de numerário ao juízo recuperacional, incumbindo ao
juízo da execução observar o princípio da menor onerosidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

: “1. O  do CPC autoriza o prequestionamento fictoTese de julgamento  art. 1.025
quando alegada e verificada omissão configuradora de violação ao  do art. 1.022
CPC. 2. O º, § 7º-A, da  restringe a competência do juízo art. 6  Lei n. 11.101/2005
da recuperação à suspensão de atos constritivos de crédito extraconcursal apenas
durante o  e somente sobre bens de capital essenciais. 3. Dinheiro não é stay period
bem de capital, sendo prescindível a submissão da constrição e do levantamento de
numerário ao juízo da recuperação, cabendo ao juízo da execução observar o
princípio da menor onerosidade.”

 arts. 6º, §§ 4º e 7º-A, 49, § 3º;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005,
CPC, arts. 1.022, II, e 1.025.

 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.778.137/RJ,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 20/8/2019;

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.067.275/RS,
julgado em  STJ,  relator Ministro Humberto 3/10/2017;  REsp n. 1.994.335/DF,
Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/3/2026;  REsp n. 1.991.103/MT,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/4/2023;
STJ,  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, AREsp n. 2.982.216/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Ricardo Villas 25/2/2026;  REsp n. 2.229.257/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/2/2026;  REsp n. 1.991.989/MA,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO SAFRA

S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por ausência de violação do

 do Código de Processo Civil, por ausência de demonstração da alegadaart. 1.022

vulneração aos arts. 6º, § 7º, e 163, § 8º, da  e por incidência da Lei n. 11.101/2005,

Súmula n. 7 do STJ (fls. 2.043-2.045).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento, nos autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 1.987):

 
 Agravo de Instrumento. Recuperação Judicial. Decisão queEMENTA:

determinou prévia manifestação do Juízo Recuperacional para o levantamento de
valores constritos pelo exequente. Recurso não provido.

I. Caso em Exame
1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que determinou

a necessidade de manifestação do Juízo Recuperacional para levantamento de
valores constritos pelo exequente. A agravante alega desnecessidade de oficializar o
juízo recuperacional sobre o bloqueio na conta da conclusão, argumentando que a
proteção legal se aplica apenas a bens de capital essenciais.

II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se o crédito objeto da

execução está sujeito aos efeitos da recuperação judicial, considerando a cessão
fiduciária de recebíveis.

III. Razões de Decidir
3. O crédito executado não se submete aos efeitos da recuperação judicial,

pois é garantido por cessão fiduciária, conforme o artigo 49, § 3º, da
Lei nº 11.101/2005.

4. A execução pode continuar seu prosseguimento, mas a consolidação da
constrição de bens deve ser submetida à deliberação do juízo da recuperação judicial
para avaliar a essencialidade dos bens para a atividade empresarial.

IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso não provido.
Tese de julgamento: 1. Os créditos garantidos pela cessão fiduciária não se

submetem aos efeitos da recuperação judicial. 2. A avaliação da essencialidade dos
bens para a atividade empresarial deve ser feita pelo juízo da recuperação judicial.

:  § 3º; arte. 6º, II.Legislação Citada  Lei nº 11.101/2005, art. 49,
: TJSP, Agravo de Instrumento 2208635-Jurisprudência Citada

15.2024.8.26.0000, Rel. Mendes Pereira, 15ª Câmara de Direito Privado, j.
 TJSP, Agravo de Instrumento 2182971-79.2024.8.26.0000, Rel.26/08/2024.

Simões de Vergueiro, 16ª Câmara de Direito Privado, j.  TJSP, Agravo 09/10/2024.
de Instrumento 2155741-62.2024.8.26.0000, Rel. Correia Lima, 20ª Câmara de
Direito Privado, j.  TJSP, Agravo de Instrumento 2034870- 25/08/2024.
03.2024.8.26.0000, Rel. Marcelo Ielo Amaro, 16ª Câmara de Direito Privado, j.
16/07/2024.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 2.004-2.008).
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No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 6º, § 7º-A, e 163, § 8º, ambos da  porque o Lei n. 11.101/2005,

acórdão determinou a submissão de atos constritivos ao juízo da recuperação,

mesmo em se tratando de crédito extraconcursal, afirmando competência do juízo

recuperacional fora dos limites do e sobre bens que não se qualificam stay period 

como bens de capital essencial, como dinheiro; e

b) 1.022, II, do Código de Processo Civil, visto que o acórdão rejeitou os

embargos de declaração sem enfrentar pontos específicos suscitados: a delimitação

da competência do juízo da recuperação ao a exigência de que a stay period; 

constrição recaia sobre bens de capital essencial; a natureza do dinheiro, que não é

bem corpóreo, nem empregado diretamente no processo produtivo; e o ônus da

recuperanda de comprovar a essencialidade do bem.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos

arts. 6º, § 7º-A, e 163, § 8º, da  e se declare desnecessária a Lei n. 11.101/2005

submissão da penhora e do levantamento de valores em dinheiro ao juízo da

recuperação; requer ainda o provimento do recurso para que se anule o acórdão por

violação do  II, do Código de Processo Civil, com retorno dos autos ao art. 1.022,

Tribunal de origem para suprimento das omissões.

Contrarrazões às fls. 2.036-2.042.

É o relatório.

VOTO

I -  do CPC Art. 1.025

Inicialmente, verifico a ocorrência do prequestionamento ficto. Isso

porque, conforme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a incidência

do  do CPC exige que o recurso especial tenha demonstrado a ocorrência art. 1.025

de violação do  do referido diploma legal. art. 1.022
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Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO  DO ART. 1.022  CPC/2015

CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. APLICAÇÃO DO
 DO  MANDANDO DE SEGURANÇA COLETIVO.ART. 1.025  CPC/2015.

ASSOCIAÇÃO. HIPÓTESE DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DISPENSA
DE AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA DOS ASSOCIADOS. LEGITIMIDADE
ATIVA AD CAUSAM. HISTÓRICO DA DEMANDA. [...]

APLICABILIDADE DO  DO ART. 1.025  CPC/2015
4. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia utilizando-se de fundamentos

eminentemente constitucionais, sem se manifestar sobre os dispositivos de lei
federal apontados como violados, apesar de provocado mediante oposição dos
Embargos de Declaração.

5. É cediço o entendimento de que a solução integral da controvérsia, com
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao  do  e que o art. 1.022  CPC/2015
juiz não é obrigado a rebater todos os argumentos das partes. Por outro lado, o juiz
não pode deixar de conhecer de matéria relevante ao deslinde da questão, mormente
quando sua decisão não é suficiente para refutar a tese aduzida, que, portanto, não
abrange toda a controvérsia.

6. Para fins de aplicação do  do  a jurisprudência do art. 1.025  CPC/2015,
STJ consolidou que apenas poderá considerar prequestionada determinada
matéria caso sustentada e reconhecida a violação do  do Código de art. 1.022
Processo Civil de 2015.

7. A melhor interpretação da norma contida no  do CPC não colide art. 1.025
com a utilização da  Pelo contrário, reforça-a. Este ponto é muito Súmula 211/STJ.
importante, principalmente pela dificuldade de alguns doutrinadores em interpretar a
norma contida no citado dispositivo legal.

8. O Tribunal a quo deverá ter apreciado a matéria ao menos implicitamente
para que o Recurso Especial possa ser analisado pelo Superior Tribunal de Justiça.
A obrigatoriedade do prequestionamento da matéria a ser debatida e decidida no
STJ continua firme. Além disso, o  do CPC requer que o acórdão art. 1.025
reprochado contenha erro, omissão, contradição ou obscuridade, que é o caso dos
autos. [...]

CONCLUSÃO
19. Ao lume do exposto, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial,

devolvendo-se o presente feito ao Tribunal de origem a fim de que este analise a
legitimidade da associação com base nos fundamentos supra.

(  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.778.137/RJ,
julgado em  DJe de  destaquei.) 20/8/2019,  11/10/2019,

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO.
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RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO  CONTROVÉRSIA CPC/2015.
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL.

 AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...]SÚMULA 7/STJ.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto

(art. 1.025 do ), em recurso especial, exige que no mesmo recurso sejaCPC/15
indicada violação ao  do  para que se possibilite ao Órgão art. 1.022 CPC/15,
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de

 (STJ, REsp  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAlei" 1.639.314/MG,
TURMA, DJe de ). [...]10/04/2017

(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.067.275/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 3/10/2017,  13/10/2017,

 
No presente caso, a parte recorrente opôs embargos de declaração

perante o Tribunal de origem, a fim de provocar o colegiado local a se manifestar

sobre as teses que foram apresentadas no apelo nobre e das quais não houve

apreciação no acórdão recorrido.

Nas razões do recurso especial, além de indicar a violação ao art. 1.022,

II, do Código de Processo Civil, a parte recorrente demonstrou a omissão do

Tribunal na apreciação da tese fundada nos arts. 6º, § 7º-A, e 163, § 8º, da a quo 

 segundo a qual o dinheiro, por sua natureza, não seLei n. 11.101/2005,

enquadraria como bem de capital e, portanto, não exigiria prévia manifestação do

juízo da recuperação judicial para o levantamento de valores bloqueados em

decorrência da execução de crédito extraconcursal.

O Tribunal mesmo provocado, não enfrentou a controvérsia a quo, 

suscitada pelo ora recorrente. Além disso, trata-se de questão de direito a permitir

o exame por esta Corte Superior.

Diante disso, aplicável, o  do CPC, in casu,  art. 1.025  in verbis:

 "Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou,
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para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam

inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro,

omissão, contradição ou obscuridade."

II - Arts. 6º, § 7º-A, e 163, § 8º, da Lei n. 11.101/2005

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente defende que o crédito

executado é extraconcursal por estar garantido por cessão fiduciária, razão pela

qual não se submete aos efeitos da recuperação, nos termos dos arts. 49, § 3º, e

161, § 1º, da  com aplicação ao regime da recuperação Lei n. 11.101/2005,

extrajudicial pelo  § 8º. art. 163,

Aduz que a competência do juízo da recuperação para suspender atos

constritivos sobre créditos não sujeitos é excepcional e restrita: somente durante o

 e apenas quando a constrição recair sobre bens de capital essenciais àstay period

manutenção da atividade empresarial (art. 6º, § 7º-A, da . Lei n. 11.101/2005)

Sustenta que dinheiro não se qualifica como bem de capital essencial:

não é corpóreo, é fungível e consumível; tampouco é, por si, empregado no

processo produtivo. Por isso, bloqueios de numerário não deveriam ser submetidos

ao juízo recuperacional para avaliação de essencialidade.

Alega que a análise da essencialidade deve ser casuística, com ônus da

recuperanda de demonstrar, mediante provas, a imprescindibilidade do bem. Na

hipótese de ativos financeiros, esse ônus não se cumpre, cabendo ao juízo da

execução decidir sobre atos expropriatórios.

Assevera que a interpretação do º, § 7º-A, afasta a competência art. 6

“universal” do juízo recuperacional para toda constrição sobre créditos

extraconcursais; sua competência seria específica e limitada ao período de

blindagem e a bens de capital essenciais.

Ora, a irresignação da parte recorrente merece prosperar.
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Isso porque, o § 7º-A do º da  introduzido pela art. 6  Lei n. 11.101/2005,

 é bastante claro ao dispor que o juízo da recuperação judicialLei n. 14.112/2020,

tem competência para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam

sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o

(art. 6º, § 4º).stay period 

A propósito, confira-se o inteiro teor do dispositivo legal em referência:

 
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da

recuperação judicial implica:
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao

regime desta Lei;
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas

dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro,
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor,
oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações
sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência. [...]

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os
incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, contado do deferimento do processamento da recuperação, prorrogável por
igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja
concorrido com a superação do lapso temporal. [...]

§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica aos
créditos referidos nos §§ 3º e 4º do  desta Lei, admitida, todavia, a art. 49
competência do juízo da recuperação judicial para determinar a suspensão dos atos
de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da
atividade empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste
artigo, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma
do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil),
observado o disposto no art. 805 do referido Código. 

 
À luz do dispositivo supratranscrito, é inequívoco que, tratando-se de

crédito extraconcursal o juízo da recuperação judicial é competente para, 

determinar a suspensão de atos constritivos que recaiam sobre bens de capital

essenciais à atividade empresarial da recuperanda apenas durante o stay period.

Nesse sentido, confira-se a orientação deste Superior Tribunal de Justiça:

Documento eletrônico VDA55221228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 20/03/2026 19:35:56
Código de Controle do Documento: 2fcf8231-9f22-4bdb-95e9-e251b25d0f2e



 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. RECUPERAÇÃO. CRÉDITO

FIDUCIÁRIO. NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO SUBMISSÃO AOS
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO. RETOMADA DO BEM. POSSIBILIDADE
APÓS BLINDAGEM. INÚMEROS PRECEDENTES.

1. O crédito fiduciário, dada sua natureza extraconcursal, não se submente aos
efeitos da recuperação, de modo que milita em favor da recuperanda tão somente a
inviabilidade de retomada do bem de capital essencial à manutenção da atividade
empresarial durante o período de blindagem (stay period). Inúmeros precedentes.
Acórdão de origem consonância com a jurisprudência do STJ.

2. "Consoante a jurisprudência do STJ, a execução individual de crédito
extraconcursal devido por empresa em recuperação judicial não está sujeita à
suspensão prevista no º, II, da LFRE, incumbindo ao juízo do art. 6
soerguimento apenas eventual determinação de sobrestamento de atos de
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da

(AgInt noatividade empresarial durante o período de blindagem" 
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJENAREsp n. 2.788.447/GO,

de . 16/10/2025)
Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.994.335/DF,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 9/3/2026,  12/3/2026,
 
RECURSO ESPECIAL. 1. INCLUSÃO INDEVIDA DE CRÉDITO

EXTRANCONCURSAL NA LISTA DE CREDORES PELA RECUPERANDA.
SUBSISTÊNCIA DE SUA NATUREZA, INDEPENDENTEMENTE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. 2. CONTROVÉRSIA POSTA. 3. STAY
PERIOD. NOVO TRATAMENTO CONFERIDO PELA LEI N. 14.112/2020.
OBSERVÂNCIA. 4. DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA DELIBERAR A RESPEITO DAS
CONSTRIÇÕES REALIZADAS NO BOJO DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS
DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL, SEJA QUANTO AO SEU CONTEÚDO,
SEJA QUANTO AO ESPAÇO TEMPORAL. AFASTAMENTO, POR
COMPLETO, DA IDEIA DE JUÍZO UNIVERSAL. 5. DECURSO DO STAY
PERIOD (NO CASO, INCLUSIVE, COM A PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE
CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL). EQUALIZAÇÃO DO
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. INDISPENSABILIDADE. 6. RECURSO
IMPROVIDO, CASSANDO-SE A LIMINAR ANTERIORMENTE
DEFERIDA. [...]

4. Com o advento da  tem-se não mais haver espaço  Lei n. 14.112/2020, -
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo
da recuperação judicial o status de competente universal para deliberar sobre
toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito da execuções de crédito
extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao desenvolvimento de sua

.atividade, exercida, inclusive, depois do decurso do stay period  A partir da
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, com aplicação imediata aos processos em trâmitevigência da Lei n. 14.112/2020
(afinal se trata de regra processual que cuida de questão afeta à própria
competência), o Juízo da recuperação judicial tem a competência específica
para determinar o sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de
execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o período de

. Em se tratando de execuções fiscais, a competência do Juízoblindagem
recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição que recaíam sobre bens
de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento da
recuperação judicial. [...]

4.2 A competência do Juízo recuperacional para sobrestar o ato
constritivo realizado no bojo de execução de crédito extraconcursal restringe-se
àquele que recai unicamente sobre bem de capital essencial à manutenção da
atividade empresarial - a incidir, para a sua caracterização, todas as
considerações acima efetuadas -, a ser exercida apenas durante o período de

. [...]blindagem
6. Recurso especial improvido, cassando-se a liminar deferida.
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.991.103/MT,

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 11/4/2023,  13/4/2023,
 

Como visto, com o advento da  não cabe mais a Lei n. 14.112/2020,

interpretação que conferia ao Juízo da recuperação judicial o status de competente

universal para deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no

âmbito da execuções de crédito extraconcursal.

Logo, tem prevalecido a interpretação segundo a qual a competência do

juízo recuperacional, para deliberar sobre o sobrestamento de ato constritivo no

bojo de execução de crédito extraconcursal, restringe-se àquele ato que recai,

unicamente, sobre bem de capital essencial, a ser exercida apenas durante o

período de blindagem ( ).stay period

No presente caso, o crédito perseguido pelo recorrente não se submeteu

aos efeitos da recuperação judicial por estar garantido por cessão fiduciária. No

curso da execução do crédito extranconcursal, houve a penhora de valores em

conta bancária da empresa devedora. Ou seja, a constrição recaiu sobre dinheiro

(saldo em conta bancária de titularidade da empresa em recuperação).
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Neste ponto, cumpre asseverar que o Superior Tribunal de Justiça já

firmou o entendimento de que o dinheiro, por sua natureza fungível e destituída de

função produtiva direta, não se enquadra no conceito de bem de capital essencial à

atividade empresarial, de modo que o bloqueio de ativos não compromete a

execução do plano de recuperação judicial.

Consoante entendimento desta Corte, "bem de capital", para efeito de

aplicação do  § 3º, da  deve ser compreendido como art. 49,  Lei n. 11.101/2005,

bens corpóreos, móveis ou imóveis, não perecíveis ou consumíveis, empregados

no processo produtivo da empresa.

A propósito:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

GARANTIA DO JUÍZO. OFERTA DE CRÉDITO DE PRECATÓRIOS.
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES
DO STJ. ALTERAÇÃO DA ORDEM LEGAL DO  DA LEF. ART. 11
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSIVA ONEROSIDADE.
EXECUTADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. [...]

V - Com efeito, ainda foi definido que o dinheiro, por sua natureza
fungível e destituída de função produtiva direta, não se enquadra como bem de
capital essencial à atividade empresarial. Assim, o bloqueio de ativos
financeiros não compromete a execução do plano de recuperação judicial.
Precedentes: CC n.  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,196.553/PE,
Segunda Seção, julgado em  DJe de  AgInt no CC n.  18/4/2024,  25/4/2024;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado208.807/SC,
em  DJEN de  [...] 17/6/2025,  24/6/2025.

VIII - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 2.982.216/SP,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 25/2/2026,  2/3/2026,
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 6º, § 7-B, DA  VALORES LEI Nº 11.101/2005.
EM DINHEIRO. BENS DE CAPITAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se o Juízo da recuperação
judicial poderia determinar a substituição de valores em dinheiro penhorados em
execução fiscal.
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2. O artigo 6º, § 7º-B, da  introduzido pela Lei nº 11.101/2005,
 dispõe que se a constrição efetivada pelo Juízo da execuçãoLei nº 14.112/2020,

fiscal recair sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial,
caberá ao Juízo da recuperação determinar a substituição por outros bens,
providência que será realizada mediante pedido de cooperação jurisdicional.

3. O Superior Tribunal de Justiça, interpretando a abrangência da
expressão "bens de capital" constante do artigo 49, § 3º, da LREF, firmou
entendimento no sentido de que se trata de bens corpóreos, móveis ou imóveis,
não perecíveis ou consumíveis, empregados no processo produtivo da empresa.

6. A  ao incluir o artigo 6º, § 7º-B, na Lei nº 14.112/2020,  Lei nº 11.101/2005,
utilizou-se da expressão "bens de capital" - já empregada no artigo 49, § 3º, ao qual,
por estar inserido na mesma norma e pela necessidade de manter-se a coerência do
sistema, deve-se dar a mesma interpretação.

7. Valores em dinheiro não constituem bens de capital a inaugurar a
competência do Juízo da recuperação prevista no artigo 6º, § 7º-B, da LREF
para determinar a substituição dos atos de constrição.

8. Recurso especial conhecido e não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.229.257/SP,

Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 9/2/2026,  12/2/2026,
 

Além do mais, esta Corte adotou o posicionamento de que a avaliação

quanto à essencialidade de determinado bem recai unicamente sobre bem de

capital, objeto de garantia fiduciária (ou objeto de constrição). Caso não se trate de

bem de capital, revela-se absolutamente descabido qualquer juízo de

essencialidade.

Confiram-se os seguintes precedentes:
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRODUTORES

RURAIS. VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 1.022 CPC/15. SÚMULA 284/STF.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. BEM DE CAPITAL.
CLASSIFICAÇÃO QUE NÃO ABRANGE O PRODUTO FINAL DA
ATIVIDADE EMPRESÁRIA. RESTRIÇÃO DA PARTE FINAL DO  § ART. 49,
3º, DA  INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE DOS AUTOS. [...] LEI 11.101/05.

7. Bem de capital é aquele utilizado no processo de produção (veículos,
silos, geradores, prensas, colheitadeiras, tratores etc.), não se enquadrando em

 Doutrina.seu conceito o objeto comercializado pelo empresário.
8. Se determinado bem não puder ser classificado como bem de capital,

ao juízo da recuperação não é dado fazer nenhuma inferência quanto à sua
para fins de aplicação da ressalva contida na parte final do § 3º doessencialidade 

 da  art. 49  Lei 11.101/05. Precedente.
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RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.991.989/MA,

julgado em  DJe de  destaquei.) 3/5/2022,  5/5/2022,
 
RECURSO ESPECIAL. 1. INCLUSÃO INDEVIDA DE CRÉDITO

EXTRANCONCURSAL NA LISTA DE CREDORES PELA RECUPERANDA.
SUBSISTÊNCIA DE SUA NATUREZA, INDEPENDENTEMENTE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. 2. CONTROVÉRSIA POSTA. 3. STAY
PERIOD. NOVO TRATAMENTO CONFERIDO PELA LEI N. 14.112/2020.
OBSERVÂNCIA. 4. DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA DELIBERAR A RESPEITO DAS
CONSTRIÇÕES REALIZADAS NO BOJO DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS
DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL, SEJA QUANTO AO SEU CONTEÚDO,
SEJA QUANTO AO ESPAÇO TEMPORAL. AFASTAMENTO, POR
COMPLETO, DA IDEIA DE JUÍZO UNIVERSAL. 5. DECURSO DO STAY
PERIOD (NO CASO, INCLUSIVE, COM A PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE
CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL). EQUALIZAÇÃO DO
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. INDISPENSABILIDADE. 6. RECURSO
IMPROVIDO, CASSANDO-SE A LIMINAR ANTERIORMENTE
DEFERIDA. [...]

4.1 Esta Terceira Turma (por ocasião do julgamento do
 e, posteriormente, a Segunda Seção do Superior TribunalREsp 1.758.746/GO)

de Justiça ( , na via recursal propugnada (CC ),REsp 1.629.470/MS) 153.473/PR
adotou o posicionamento de que a avaliação quanto à essencialidade de
determinado bem recai unicamente sobre bem de capital, objeto de garantia
fiduciária (ou objeto de constrição).

Caso não se trate de bem de capital, o bem objeto de constrição ou o bem
cedido ou alienado fiduciariamente não fica retido na posse da empresa em
recuperação judicial, com esteio na parte final do § 3º do  da LRF, art. 49
apresentando-se, para esse efeito, absolutamente descabido qualquer juízo de

Em resumo, definiu-se que "bem de capital" a que a lei se refere é oessencialidade. 
bem corpóreo (móvel ou imóvel), utilizado no processo produtivo da empresa
recuperanda, e que, naturalmente, encontre-se em sua posse. [...]

6. Recurso especial improvido, cassando-se a liminar deferi da.
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.991.103/MT,

Turma, julgado em  DJe de ) 11/4/2023,  13/4/2023.
 

À vista disso, o Tribunal incorreu em equívoco ao consignar a a quo 

necessidade de prévia manifestação do juízo da recuperação judicial para decidir
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sobre o levantamento de valores bloqueados no âmbito de execução de crédito

extraconcursal, porquando o dinheiro bloqueado, segundo orientação desta Corte,

não configura bem de capital, logo descabido qualquer juízo de essencialidade.

Saliento que, a despeito da prescindibilidade de manifestação do juízo da

recuperação, compete ao juízo onde se processa a execução individual de crédito

extraconcursal observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a

satisfação do débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao devedor.

À vista disso, é caso de dar provimento ao apelo nobre, à luz do º, § art. 6

7º-A, da  e da orientação firmada no âmbito deste Superior Lei n. 11.101/2005

Tribunal de Justiça na matéria, a fim de reconhecer que, durante o período de

blindagem, é prescindível a manifestação do juízo da recuperação judicial acerca

da constrição de bens que não se enquadram no conceito de bem de capital.

III - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso

especial para o fim de reconhecer a prescindibilidade de prévia manifestação

do juízo recuperacional sobre o levantamento de valores bloqueados na

execução de crédito extraconcursal, por não se tratar de bem de capital.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.156.015 / SP
Número Registro: 2026/0003024-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11704216020248260100 20168892420258260000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - DF043027

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - DF043025
AGRAVADO : COBERCHAPAS COMERCIO DE PLACAS LTDA
AGRAVADO : DENIS TERENCIO SILVA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO PALERMO FILHO - SP245663

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,14/04/2026  22/04/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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